
TERMO DE REFERÊNCIA N° 66/SADM/SAAS/SEDUC/2024 – SEDUC-MT 

Informações Primárias quanto a Despesa 

Órgão: 

Secretaria de Estado de Educação 

Unidade Orçamentária: 

14.101 

Categoria da Despesa: 

Recurso de Custeio 

Descrição do Tipo de Despesa: 

Prestação de Serviço 

Unidade Administrativa: 

SAAS- Secretaria Adjunta de Administração 

Sistêmica 

Responsável pelo Projeto: 

Maria Auxiliadora M. Freitas Ribeiro 

Setor demandante: 

SADM – Superintendência Administrativa 

Líder do Núcleo: 

Rodrigo Bisse Cabral 

Modalidade da Licitação: 

Inexigibilidade de licitação consubstanciada no Art. 74, III “f” da Lei Federal n. 14.133/2021 

e Decreto Estadual n. 1.525/2022 

Legislação aplicada: 

- Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, que institui normas para Licitações e 

Contratos no âmbito da Administração Pública, em destaque: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[...] 

III – contratações dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

- Decreto Estadual n° 1.525/2022 e suas alterações. 
 

SEDUC-PRO-2024/146957 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação da empresa Negócios Públicos para oferta de inscrição à “Masterclass de 

Formação de Agentes de Contratação, Pregoeiros e Equipe de Apoio”, para atender a 

demanda da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso.  

 

1.2 Especificação do objeto e valor estimado da contratação  

 
 

ITEM 
CÓDIGO 

SIAG 
ESPECIFICAÇÕES 

UNID 
MEDIDA 

QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

01 0000900 

Inscrição à “Masterclass de 
Formação de Agentes de 
Contratação, Pregoeiros e 
Equipe de Apoio” 

UN 7 R$ 2.500,00 R$ 17.500,00 

VALOR TOTAL R$ 17.500,00 (DEZESSETE MIL E QUINHENTOS REAIS) 
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1.3.  Trata-se de inscrição para participação no MASTERCLASS DE FORMAÇÃO DE AGENTES 

DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO, com carga horária de 21 horas, na 

modalidade presencial, nos dias 2 a 4 de dezembro de 2024, no Delmond Hotel, situado à Av. 

André Maggi, 1980, Alvorada, no município de Cuiabá/MT. 

1.4. Conforme apresentado no site Negócios Públicos, o preço unitário das inscrições é de R$ 

3.890,00 (três mil, oitocentos e noventa reais), porém, após negociações com a empresa, 

chegou-se ao valor unitário de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por participante, 

totalizando R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) para 7 inscrições pagantes, com 

a disponibilidade de 1 (uma) CORTESIA, garantindo assim uma economia de R$ 9.730,00 

(nove mil setecentos e trinta reais).  

 

1.5. DETALHAMENTO DO OBJETO 

1.5.1. MASTERCLASS DE FORMAÇÃO DE AGENTES DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIROS E 

EQUIPE DE APOIO, é um grande evento local, organizado pelo Instituto Negócios Públicos do 

Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração Pública - INP – LTDA, com uma relevante carga 

horária para três dias de eventos, com palestrante de renome nacional, abordando temas 

relacionados à Licitações e Contratos, de acordo com a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 e 

prática no Sistema do Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica.  

O evento é de suma importância, pois proporcionará a capacitação, atualização e o 

aperfeiçoamento dos servidores da educação do estado de Mato Grosso sobre a Lei de 

Licitações e Contratos com foco nas modalidades licitatórias e suas nuances até sua 

finalização. 

 
1.5.2. Carga Horária: 21 horas. 

1.5.3. Localidade: DELMOND HOTEL 

Avenida André Maggi, 1980, Alvorada, Cuiabá/MT 

Rua Dr. Mario Cardi Filho, S/N – Centro Político Administrativo, CEP: 78.049-914, Cuiabá/MT. 

1.6. Início: 2/12/2024 

1.7. Término: 4/12/2024 

1.8. Quantidade: 8 participantes, sendo 7 (sete) pagantes e 1 (uma) cortesia. 

1.9. Infraestrutura da Prestadora dos Serviços: 

1.9.1. Palestras; 

1.9.2. Material didático exclusivo impresso; 

1.9.3. Certificado digital de conclusão de treinamento; 

1.9.4. Almoço e Coffee Break. 

 

2. MODALIDADE DA AQUISIÇÃO 

2.1. A competência de legislar sobre licitação é da União, dos Estados, Municípios e Distrito 

Federal. Nesta diretriz, a União editou e promulgou a Lei n° 14.133/2021 no dia 1° de abril de 

2021, cita Lei de Licitações e Contratos. H
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2.2.  Embora a regra seja a realização de licitações, a própria Lei apresenta possibilidades em 

que seja inexigível a sua realização, conforme previsão no art. 74, sendo esta adotada para 

instrução processual como a do objeto que se almeja, visto a notória especialização como 

fundamento para inexigibilidade de licitação. 

2.3. A contratação da empresa Negócios Públicos, será realizada pela modalidade de 

inexigibilidade de licitação, enquadrada no caput do art. 74, III, da Lei n° 14.133/2021 a partir 

dos requisitos de notória especialização do profissional, considerando o interesse da 

Administração Pública de zelo pela eficiência, qualidade e excelência nos processos de 

capacitação deste segmento.  

2.4.  O curso em formato Masterclass caracteriza-se como serviço técnico especializado 

(treinamento e aperfeiçoamento de pessoal) que se enquadra nas hipóteses da alínea “f”, do 

inciso III do artigo 74 da Lei n° 14.133/2021, cuja compra direta fora regulamentada pelo 

Estado de Mato Grosso através do Decreto Estadual n° 1.525/2022.  Além disso, ostenta ser 

de natureza intelectual a ser realizada por empresa de notória especialização. 

2.5.  Observa-se que a Nova Lei de Licitações e Contratos trouxe uma nova redação aos 

requisitos subjetivos quanto a contratação por inexigibilidade, excluindo-se a singularidade 

do serviço. 

2.6. Como se vê, está na lei, no entendimento sumulado, assim como em orientação 

normativa que a contratação direta por inexigibilidade, de que trata este Termo de 

Referência, exige a presença de 03 (três) requisitos, a saber: I- que o serviço seja 

técnico/especializado; II- de natureza predominantemente intelectual; III- que o contratado 

tenha notória especialização. 

2.7. Acerca do primeiro e segundo requisitos “serviço técnico/especializado de natureza 

predominantemente intelectual”, eis que expressamente encontram-se previstos na alínea 

“f” do inciso III do art. 74 da Lei n. 14.133/2021, suprimindo maiores considerações a 

respeito, pois trata-se de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

2.8.  Com efeito, a realização do curso se dará mediante uso de metodologia própria, bem 

como do conhecimento e experiência peculiar dos ministrantes. 

2.9. Quanto ao terceiro requisito “notória especialização”, vale dizer que a Lei n° 

14.133/2021 assim o define: 

Art.74 

(...) 

§3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

2.10. Nota-se que a notória especialização prevista no art. 74, inciso III, não depende da 

exclusividade do contratado. 

2.11. Conforme apregoa a legislação, considera-se de notória especialização o profissional ou 

a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenhos 

H
A

S
H

: 
c4

7c
91

d9
12

43
d3

e5
28

53
1e

94
9a

53
8e

30
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//a

qu
is

ic
oe

s.
se

pl
ag

.m
t.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

pu
bl

ic
o/

do
cu

m
en

to
s/

va
lid

ar
/%

7B
T

O
K

E
N

%
7D

/2
LV

P
-8

3B
T

-V
7Y

6-
X

8N
F

. A
ss

in
ad

o 
po

r:
 M

A
R

IA
 A

U
X

IL
IA

D
O

R
A

 M
A

R
Q

U
E

S
 F

R
E

IT
A

S
 

em
 0

5/
11

/2
02

4,
 R

O
D

R
IG

O
 B

IS
S

E
 C

A
B

R
A

L 
em

 0
5/

11
/2

02
4,

 J
É

S
S

Y
C

A
 K

E
LL

Y
 C

A
S

T
R

O
 C

A
M

P
O

S
  e

m
 0

5/
11

/2
02

4.
 J

un
ta

do
 e

m
 0

5/
11

/2
02

4 
17

:0
0:

50
 p

or
 M

A
R

IA
 F

R
E

IT
A

S
.

SEDUC-PRO-2024/146957 - Página 5



anteriores, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 

ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

2.12. Observa-se que não devemos confundir as hipóteses de contratação direta com a 

ausência de procedimento por parte da Administração Pública, pois as contratações públicas 

exigem procedimento prévio observando as formalidades e etapas no que dispõe o art. 72 da 

Lei n° 14.133/2021. 

2.13.  Portanto a aquisição das inscrições do curso “Masterclass de Formação de Agentes de 

Contratação, Pregoeiros e Equipe de Apoio”, fornecido pela empresa NEGÓCIOS PÚBLICOS, 

será realizada pela modalidade de inexigibilidade de licitação, enquadrada no caput do artigo 

74, III, da Lei 14.133/2021, a partir dos requisitos de notória especialização da empresa, 

considerando o interesse da Administração Pública de zelo pela eficiência, qualidade e 

excelência nas instruções iniciais, acompanhamentos e licitações realizadas na 

Superintendência de Aquisições e Contratos. 

2.14. Por  se  tratar  de  uma  aquisição  fundamentada  em  inexigibilidade  para a 

participação em curso de natureza predominantemente intelectual, tendo em vista a sua 

notória especialização na área, a pesquisa de mercado para demonstrar que o preço ajustado 

está em conformidade com a realidade do mercado, se dá através de 

contratações/aquisições semelhantes de objeto da mesma natureza, por  meio  da  

apresentação de notas fiscais emitidas por outros contratantes, públicos ou privados, 

contratos e/ou empenhos e/ou extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos no 

período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo. 

É o que dispõe o art. 52 do Decreto Estadual 1.525/2022, que regulamenta a compra direta 

no Estado de Mato Grosso. 

2.15  A empresa NEGÓCIOS PÚBLICOS, encaminhou proposta no valor total de R$ 17.500,00 

(dezessete mil e quinhentos reais) para atender 7 (sete) servidores pagantes e disponibiliza 1 

(uma) inscrição CORTESIA no evento, incluindo os seguintes serviços/materiais:  

2.15.1. Palestras; 

2.15.2.  Certificado digital de conclusão do treinamento com carga horária de 21 horas; 

2.15.3. Material didático exclusivo impresso; 

2.15.4. Almoço e Coffee Break. 

2.16. As atividades serão desenvolvidas/executadas durante 3 (três) dias consecutivos, 

sendo um evento privado, a ser realizado na modalidade presencial no Delmond Hotel em 

Cuiabá/MT aos participantes inscritos. 

2.17. Resta, assim, caracterizado o interesse da Administração Pública quanto à contratação, 

bem como as hipóteses de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação especificada no 

art. 74, III “f” da Lei n. 14.133/2021. 

 

3. DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCO 

3.1. A não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a contratação de 

treinamento/capacitação dos servidores da Administração, considerando a nova Lei de 

Licitações e Contratos, inicialmente, se baseia nas disposições do inciso I, art. 72 da lei n. 

14.133 que trata da formalização dos processos de contratação direta elucidando que tais 

contratações devem ser formalizadas pelo “documento de formalização de demanda e, se H
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for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo”. 

3.2. O objetivo do legislador com a inclusão do ETP na Lei n. 14.133/2021 foi de assegurar 

que as contratações sejam realizadas com base em uma análise aprofundada e criteriosa das 

necessidades da administração pública, incluindo a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica, a identificação de soluções mais eficazes e eficientes, e a prevenção de riscos. 

3.3. A natureza do serviço de treinamento e capacitação é direta e claramente definida, com 

objetivos específicos e bem delineados, não necessitando de um estudo aprofundado para 

identificação das necessidades, haja vista as previsões inscritas nos artigos 18, §1º, inciso X e 

169, §3º, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

3.4. A contratação de serviços de treinamento e capacitação, notadamente em casos de 

eventos reconhecidos como o MASTERCLASS DE FORMAÇÃO DE AGENTES DE 

CONTRATAÇÃO, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO, é mais descomplicada e potencialmente 

positiva do que outras contratações que exigem um ETP, como projetos, serviços técnicos de 

alta complexidade ou mesmo obras e serviços de engenharia. 

3.5. A capacitação dos agentes públicos que desempenham funções essenciais à execução da 

Lei n. 14.133/2021, planejamento de aquisições, pareceres jurídicos, análise de processos de 

aquisições e contratações é considerada indispensável, especialmente em resposta à 

mudança legislativa e operacional, o que torna a elaboração do ETP um processo 

potencialmente demorado, desnecessário e burocrático para a efetivação do objetivo 

desejado. 

3.6. A Administração Pública, em geral, já possui experiência em contratar esse tipo de 

serviço, portanto, é possível inferir que já existe um conhecimento acumulado suficiente que 

dispensa a necessidade de um ETP detalhado. 

3.7. A elaboração do Termo de Referência abrangendo os requisitos inscritos no art. 6º inciso 

XXIII, bem como no que couber no art. 92 da Lei n. 14.133/2021, promove maior eficiência, 

economia e transparência no uso dos recursos públicos, garantindo que a contratação pública 

atenda de maneira efetiva às demandas e aos interesses públicos. 

3.8. Além disso, o baixo valor da presente contratação reforça a justificativa para a não 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), principalmente quando se trata de 

contratação de serviços de treinamento/capacitação dos servidores da Administração. 

3.9. Nesse sentido, uma abordagem simplificada (que dispensa a elaboração do ETP) deste 

processo de contratação permite uma resposta rápida e eficiente às necessidades de 

capacitação dos agentes públicos, mantendo a conformidade com a legislação vigente, uma 

vez que a elaboração de um ETP completo e preciso demanda dedicação de tempo e esforço 

considerável por parte dos profissionais envolvidos, mesmo que seja apenas para justificar os 

itens que não são disciplinados como obrigatórios pela legislação, a fim de garantir que todas 

as variáveis e considerações sejam devidamente analisadas e documentadas. 

3.10. Assim, considerando a onerosidade da elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

para o pagamento de inscrições dos servidores no "MASTERCLASS DE FORMAÇÃO DE 

AGENTES DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO”, dada a natureza direta e 

específica, bem como o baixo risco deste tipo de contratação, entendemos que os esforços 

envolvidos não são proporcionais aos benefícios. 
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4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

4.1.  Justifica-se a aquisição das inscrições para participação no curso “Masterclass de 

Formação de Agentes de Contratação, Pregoeiros e Equipe de Apoio” por meio das 

prerrogativas que regem a realização de eventos com a finalidade de capacitar e desenvolver 

as habilidades profissionais na Secretaria de Estado de Educação do Estado de Mato Grosso. 

4.2. Todos os servidores ora selecionados para a referida capacitação, são profissionais que 

atuam diretamente com os processos licitatórios em diferentes etapas do processo, 

tornando de grande valia a possibilidade de participação em eventos de tamanha grandeza 

intelectual. 

4.3. A presente contratação deriva da inexigibilidade de licitação por inviabilidade de 

competição pelo Poder Público, por não ser viável competir em contratação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais e/ou 

empresas de notória especialização, bem como, o referido evento ser uma prática habitual e 

já conceituada pela empresa NEGÓCIOS PÚBLICOS. 

4.4.  A referida empresa, destaca-se no mercado pela variedade de cursos voltados ao mundo 

das compras públicas em suas diferentes fases, contando com palestras de renomados 

profissionais da área. 

4.5. O evento Masterclass terá a duração de 3 (três) dias de treinamento/capacitação, em 

evento presencial a ser realizado no Delmond Hotel, Cuiabá/MT, e tem como público alvo: 

pregoeiros e membros de equipes de apoio, assessores jurídicos, agentes de controle 

interno, servidores e profissionais atuantes no cenário das compras públicas em geral. 

4.6.  No intuito de exemplificar a magnitude do Congresso, segue abaixo de forma detalhada 

o conteúdo programático com os temas que serão abordados, cita-se:  

 

1. OBRIGATORIEDADE DE LICITAR (ART. 37, INC. XXI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

a. Exceções ao dever de licitar 

b. Princípio da manutenção das condições efetivas da proposta 

 

2. NORMAS GERAIS SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

a. Competência da União (art. 22, inc. XXVII, da Constituição Federal) 

b. Normas gerais e normas específicas 

c. Principais leis gerais sobre licitações e contratos 

 

3. LEI N. º 14.133/2021 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS) 

a. Aplicabilidade 

b. Vigência e eficácia 

c. Concomitância de regimes legais (período de transição) 

d. Aspectos gerais sobre a nova lei 

i. Estrutura processual (etapas da contratação) 

ii. Mecanismo de reajustamento dos valores (art. 182) 

iii. Contagem dos prazos 

iv. Aproveitamento da regulamentação federal pelos entes subnacionais (art. 187) 

 

4.MODALIDADES LICITATÓRIAS (ART. 28) 

a. Pregão 
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b. Concorrência 

c. Concurso 

d. Leilão 

e. Diálogo Competitivo 

f. Rito procedimental do pregão e da concorrência (art. 17) 

g. Modos de disputa (art. 56) 

h. Garantia de proposta (art. 58) 

i. Orçamento sigiloso (art. 24) 

 

5. REGRAS DE PUBLICIDADE 

a. Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (art. 174) 

b. Divulgação do edital de licitação (art. 54) 

c. Publicidade dos contratos (art. 94) 

d. Sítio eletrônico oficial 

e. Regime especial dos municípios com até 20 mil habitantes (art. 176) 

 

6. AGENTES PÚBLICOS RESPONSÁVEIS 

a. Agentes que atuam no processo de contratação (art. 7º) 

b. Agente de Contratação (art. 8º) 

i. Requisitos 

ii. Atribuições 

iii. Responsabilidades 

iv. Comissão de contratação 

 

7.JULGAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

a. Preço estimado versus preço máximo 

b. Negociação (art. 61) 

c. Princípio do formalismo moderado e saneamento da proposta 

d. Inexequibilidade de preços – parâmetros legais 

e. Habilitação apenas do melhor colocado (art. 63) 

f. Habilitação jurídica (art. 66) 

g. Habilitação técnico-operacional e técnico-profissional (art. 67) 

h. Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68) 

i. Habilitação econômico-financeira (art. 69) 

 

8. ENCERRAMENTO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

a. Adjudicação e Homologação 

b. Convocação para assinatura do contrato 

c. Hipóteses de recusa de assinatura do contrato 

 

9. PRÁTICA NO SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL – GOV.BR/COMPRAS 

a. Adesão ao SIASG 

b. Cadastramento de uma licitação (pregão e concorrência) 

c. Envio do aviso de contratação para o PNCP 

d. Configuração da sessão pública 
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e. Divulgação dos pedidos de esclarecimentos e impugnações 

f. Condução da fase competitiva (modo aberto, aberto e fechado e o fechado e aberto) 

i. Comunicação do agente (chat) 

ii. Análise das propostas 

iii. Exclusão de propostas e lances 

iv. Suspensão da sessão 

g. Etapa de julgamento das propostas 

i. Consultas às condições de participação 

ii. Convocação de anexo 

iii. Intenção de recurso 

h. Fase de habilitação 

i. Consulta ao SICAF e solicitação de documentos 

ii. Inabilitação e retorno de fase 

iii. Intenção de recurso 

i. Procedimento recursal 

i. Prazos para apresentação das razões e contrarrazões 

ii. Decisão da autoridade competente 

iii. Efeito suspensivo 

iv. Provimento do recurso e volta de fase 

j. Adjudicação e homologação 

k. Relatórios da Sessão 

 

10. PRÁTICA NO SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL – GOV.BR/COMPRAS 

a. Cadastramento de Dispensa 

b. Envio do aviso de contratação para o PNCP 

c. Condução da fase competitiva 

i. Comunicação do agente (chat) 

ii. Análise das propostas 

iii. Exclusão de lances 

d. Etapa de julgamento das propostas 

i. Consultas às condições de participação 

ii. Convocação de anexo 

e. Fase de habilitação 

i. Consulta ao SICAF e solicitação de documentos 

f. Adjudicação e homologação 

g. Relatório Final da Dispensa Eletrônica 

 

4.7. Assim, temos que a presente contratação se dará de forma exclusiva com o intuito de 

capacitar os servidores e agentes públicos sobre a Lei de Licitações e Contratos com foco nas 

modalidades licitatórias e suas nuances até sua finalização. 

 

4.8. Em relação à habilitação e qualificação mínima necessária, informamos que o Negócios 

Públicos, possui todas as certidões válidas, conforme pode ser verificado junto ao órgão 

competente, que se encontram anexos aos autos. 
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4.9.  Destarte, observa-se que a empresa Negócios Públicos preenche todos os requisitos 

elencados no art. 74, III “f” da Lei n. 14.133/2021, atendendo com plena satisfação do objeto 

pretendido, e, consequentemente, trazendo benefícios à Secretaria de Estado de Educação. 

4.10. Com fundamento aos fatos apresentados, pode-se concluir que o Masterclass de 

Formação de Agentes de Contratação, Pregoeiros e Equipe de Apoio, agregará conhecimento 

aos servidores, garantindo maior excelência e efetividade nos procedimentos licitatórios 

realizados pela Secretaria de Estado de Educação, atendendo a Nova Lei de Licitações. 

4.11. Ressalta-se que o Instituto Negócios Públicos do Brasil, Estudos e Pesquisa na 

Administração Pública – INP Ltda, inscrito no CNPJ nº 10.498.974/0002-81, realizou o curso 

“Masterclass de Formação de Agentes de Contratação, Pregoeiros e Equipe de Apoio” em 

Recife-PE, entre os dias 22 e 24 de julho de 2024, na modalidade presencial. A Secretaria de 

Estado de Educação de Mato Grosso (SEDUC-MT) participou do evento, adquirindo 7 (sete) 

vagas e ganhando 1 (uma) de cortesia, totalizando 8 (oito) participantes, conforme consta no 

processo nº SEDUC-PRO-2024/62696. É importante destacar que, na data da solicitação do 

orçamento, em 22 de maio de 2024, não havia previsão de realização do curso na cidade de 

Cuiabá-MT. Essa ausência de oferta local motivou a decisão da SEDUC-MT em participar do 

evento em Recife, a fim de garantir a capacitação necessária para seus profissionais. Tal 

capacitação é essencial para garantir a eficácia nas atividades de contratação pública e na 

gestão correta dos recursos destinados à educação no estado. 

 

5. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

5.1. O Grupo Negócios Públicos está há mais de 20 anos atuando na realização de eventos, 

treinamentos e soluções na área de Licitações e Contratos. É reconhecido no mercado como 

um dos principais parceiros da Administração Pública, pois produz conhecimento de alta 

qualidade e entrega soluções concretas e eficientes para o dia a dia dos agentes. 

5.2. A missão da empresa é gerar eficiência e segurança na Administração Pública, por meio 

de soluções tecnológicas, orientação e capacitação, tornando-se referência na transformação 

das Instituições Públicas do Brasil. 

5.3. Tendo em vista a missão apresentada, o Masterclass apresenta conteúdo abrangente e 

sistemático sobre processo licitatório tomando por base a Lei n° 14. 133/2021 e alterações 

pertinentes, permitindo a seus clientes vivenciar os conceitos teóricos abordados, buscando 

fortalecer a segurança quanto a instrução e desenvolvimento dos procedimentos licitatórios. 

5.4. Assim, visando garantir maior rendimento pessoal e profissional para a 

Superintendência de Aquisições e Contratos, a SEDUC almeja está contratação também pela 

viabilidade econômica e técnica que agregou –se ao processo. 

 

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO – PESQUISA DE MERCADO 

6.1.  Conforme anteriormente mencionado, por se tratar de contratação fundamentada em 

Inexigibilidade de Licitação, para contratação de serviço técnico de natureza intelectual, 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoa, com a escolha de fornecedor por inviabilidade de 

competição, a pesquisa de mercado para demonstração de vantajosidade está em 

conformidade com a realidade do mercado, dando-se através de apresentação de notas 

fiscais emitidas, contratos, empenhos e documentos equivalentes, de acordo com o §  6º  do  

art.  42 do Decreto Estadual n° 1.525/2022, seguindo a regulamentação do Estado de Mato 

Grosso. 
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6.2. Para tal, juntamos aos autos a fim de comprovação do preço: 

6.2.1. Proposta da empresa: A empresa Negócios Públicos encaminhou proposta à Secretaria 

de Estado de Mato Grosso, concedendo o desconto de 35,73% (trinta e cinco, setenta e três 

por cento). Para a participação de 8 (oito) servidores, sendo 7 (sete) pagantes no valor de R$ 

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mais 1 CORTESIA, com o total de desconto de R$ 

9.730,00 (nove mil reais setecentos e trinta reais). 

6.2.2. Nota de Empenho: Foram encaminhadas notas de empenhos, comprovando a 

prestações de serviços pela empresa Negócios Públicos, com valores cobrados por cursos 

para eventos de natureza semelhantes ao objeto da presente contratação. 

6.2.2.1. Nota de Empenho n° 000161– Niterói Empresa de Lazer e Turismo NELTUR– ao valor 

de R$ 3.890,00 (três mil, oitocentos e noventa reais) referente a 1 (uma) inscrição em curso 

de Formação de Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio, de acordo com a nova 

lei de Licitações 14.133/2021. 

6.2.2.2. Nota de Empenho n° 70– CORE-ES– ao valor de R$ 3.890,00 (três mil, oitocentos e 

noventa reais) referente a 1 (um) vaga para o curso de Estudos de pesquisas na 

Administração Pública, presencial, em Vitória/ES. 

6.2.2.3 Nota de Empenho n° 155 – Comando da Marinha – ao valor de R$ 3,890,00 (três mil 

oitocentos e noventa reais) referente a 1 (um) vaga para participação no Masterclass de 

Formação de Preços Nas Contratações Públicas, presencial, em BRASILIA/DF. 

6.2.3. Ordem de Compra: n° 010065 – SESC Administração Regional no Estado do Mato 

Grosso do Sul – ao valor de R$ 10.503,00 (dez mil, quinhentos e três reais) referente a 3 (três) 

vagas para Treinamentos e Capacitações. 

 

7. DO CONTRATO 

7.1. Por se tratar de uma prestação de serviço imediata, não há necessidade de instrumento 

contratual, pois não há obrigações futuras. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. A presente despesa está alinhada ao Plano de Trabalho Anual e prevista no Plano de 

Contratações Anual- PCA do exercício 2024, uma vez que se trata de contratação de serviços 

necessários à cursos e treinamentos. 

 

 

UO PROGRAMA/ 

PRODUTO 

UG AÇÃO/ 

SUBAÇÃO 

ETAPA 

/ITEM 

NATUREZA FONTE REGIÃO IDUSO 

14101 534/0963 0006 4180 / 12 1 / 1 3.3.90.39.0517 1.500.1001 9900 OD 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar os serviços com qualidade e reunir as condições técnicas contidas no Termo de 

Referência e na proposta apresentada; 

9.2. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas; 
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9.3. Cumprir todas as Leis Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e responsabilizar-se 

por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

9.4. Responder por todas as despesas de natureza tributária, trabalhista e previdenciária que 

incidam ou venham a incidir sobre a prestação do serviço; 

9.5.  Indicar nome e telefone de preposto para comunicação e notificação, bem como 

esclarecimento de dúvidas relacionadas ao Congresso; 

9.6. Entregar os serviços depois de recebida a ordem de serviço e nota empenho; 

9.7. As palestras deverão ser ministradas, conforme a proposta/folder remetido, consoante 

temas e detalhamento específico cito neste Termo de Referência; 

9.8. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na execução do objeto ou por erros relativos 

à sua execução; 

9.9. A empresa CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo objeto contratado, 

devendo para tal: 

9.9.1. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao contratante ou a terceiros; 

9.9.2. Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente ao contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da prestação dos serviços, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do contratante em seu 

acompanhamento; 

9.9.3. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, a presente prestação de serviço; 

9.9.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações;11.9.5. Comunicar imediatamente à SEDUC/MT 

qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para 

efetiva execução do serviço; 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Constituem obrigações da SEDUC/MT, além das demais previstas neste termo de 

referência: 

10.2. Efetuar o pagamento da ordem bancária referente ao valor das inscrições, objeto a ser 

contratado, nos termos e condições estabelecidas neste termo de referência; 

10.3. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 

informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

10.4. Fiscalizar a prestação do serviço; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos anotando em registro próprio a falha detectada, comunicando por escrito e 

tempestivamente sobre qualquer alteração ou irregularidade na prestação de serviços e 

ocorrências de qualquer fato que a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

contratada; 

10.6. Realizar rigorosa conferência das características dos serviços entregues, somente 

atestando os documentos da despesa quando comprovada a prestação total, fiel e correta 

dos serviços; 

10.7. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste termo de referência; 
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10.8. Os serviços ou bens serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses: 

10.8.1. Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com o discriminado no 

neste termo de referência; 

10.8.2. Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste 

termo de referência; 

10.8.3. Apresentem falta de qualidade ou impropriedade com o estabelecido neste 

instrumento; 

10.9. O recebimento dos serviços contratados, dar-se-ão pelos fiscais e/ou gestor do 

contrato. 

 

11. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. Nos termos do artigo 117 da Lei n. 14.133, de 2021 será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto deste Termo de Referência, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ordem de serviço, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.2. A Administração deve promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos 

serviços, mesmo quando o instrumento ou termo de referência tenha sido substituído por 

instrumentos equivalentes, tais como nota de empenho ou ordem de serviço. 

11.3. Caberá ao gestor do contrato as seguintes atribuições: 

11.4. Emitir, com a ciência dos fiscais de contrato, ordens de fornecimento ou ordens de 

execução de serviço, ordens de paralisação e reinício, bem como decidir sobre pedidos de 

prorrogação da execução contratual; 

11.5. Indicar os fiscais de contrato e seus substitutos; 

11.6. Dirimir dúvidas dos fiscais de contrato sobre a correta execução da ordem de serviço e 

sua fiscalização; 

11.7. Quando necessário, convocar e coordenar reuniões, registradas em ata, com a 

participação da contratada e dos fiscais, a fim de serem alinhados os procedimentos de 

acompanhamento da execução da ordem de serviço, da forma de apresentação dos 

documentos exigíveis para realização de pagamentos e conclusão da execução do serviço 

contratado; 

11.8. Acompanhar a execução do cronograma físico-financeiro do serviço contratado, do 

saldo dos valores contratados, dos valores empenhados e dos orçamentos previstos nos 

Planos de Trabalho Anual para o serviço contratado; 

11.9. Analisar os relatórios de fiscalização de contratos, especialmente os relacionados ao 

cumprimento do cronograma de entrega e recebimento de serviços, a fim de garantir a 

perfeita execução do serviço contratado; 

11.10. Observar os prazos de vigência e execução da ordem de serviço e tomar as medidas 

necessárias para que sejam executados conforme o contratado, de acordo com as 

necessidades da administração e planejamento orçamentário e financeiro; 

11.11. Quando necessário, negociar com a contratada as condições contratuais; 

11.12. Encaminhar os processos de pagamento, após o atesto da nota fiscal pelo fiscal do 

contrato; H
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11.13. Tomar providências para apurar o descumprimento da ordem de serviço ou fraude na 

sua execução; 

11.14. Exigir dos fiscais a inclusão tempestiva das informações relativas à execução do serviço 

contratado nos sistemas corporativos de controle, publicidade e transparência; 

11.15. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do serviço 

contratado; 

11.16. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do serviço 

contratado; 

11.17. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato a respeito de todas as 

ocorrências relacionadas à execução da ordem de serviço e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

11.18. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução 

da ordem de serviço, como forma de aprimoramento das atividades da Administração; 

11.19. Nas ausências e impedimentos dos fiscais titulares e substitutos, o gestor de contrato 

deverá designar fiscal provisório, preferencialmente entre servidores que preencham os 

requisitos técnicos profissionais aplicáveis; 

11.20. Caberá ao Fiscal do Contrato as seguintes atribuições: 

11.21. O fiscal deverá ter pleno conhecimento do termo de referência e de suas cláusulas, de 

forma a assegurar o conhecimento necessário das cláusulas pactuadas, objeto de sua 

fiscalização. 

11.22. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada em desacordo com a execução do serviço contratado, 

determinando prazo para a correção; 

11.23. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução da ordem de serviço na data prevista; 

11.24. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 

informações pertinentes às suas competências; 

11.25. Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

11.26. Realizar a conferência da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, os 

documentos exigidos para o pagamento bem como verificar a manutenção das condições de 

habilitação da contratada e, após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para 

ratificação; 

11.27. Comunicar o gestor do contrato o término do serviço contratado sob sua 

responsabilidade; 

11.28. O descumprimento das atribuições supracitadas poderá resultar em responsabilização 

administrativa, civil e penal, do servidor designado; 

11.29. Será designado por meio de portaria pela autoridade competente, os responsáveis 

abaixo para efetuarem o acompanhamento e eventual fiscalização no fornecimento do 

objeto deste Termo de Referência: 
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Gestor Maria Auxiliadora M. Freitas Ribeiro 

CPF: 845.***.301-** 

Matrícula: xx90xx  

Fiscal Amanda Júllia Alves Rocha  

CPF: 063.***.271-** 

Matrícula: xx89xx 

Suplente de Fiscal Bárbhara Veronez de Jesus 

CPF: 058.***.411-** 

Matrícula: xx48xx 
 

11.30. Para efeito de gestão dos contratos originados desta operação, quando for o caso, 

serão utilizadas as seguintes definições: 

11.31. Gestor – Trata-se de servidor da unidade administrativa de controle ou equivalente, 

diretamente responsável pela disponibilização do bem às demais unidades administrativas do 

órgão ou entidade, devendo ser indicado em Contrato, sendo responsável por aplicar as 

ações estabelecidas no art. 14 do Decreto Estadual n. º 1.525/2022, bem como: 

11.32. Aplicar todas as determinações e normas de conduta, acompanhamento e fiscalização 

de contrato previstas em manual de gerenciamento de contrato, caso houver, e aquelas 

decorrentes da legislação aplicável. 

11.33. Fiscal – Trata-se de agente público indicado pelo Gestor do Contrato, 

preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos profissionais 

aplicáveis, sendo responsável por aplicar as ações estabelecidas no art. 15 do Decreto 

Estadual n. º 1.525/2022, bem como: 

11.34. Prestar informações e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre que for 

preciso desempenhar com eficiência e zelo todas as atribuições a ele incumbidas na 

legislação aplicável, em especial aquelas indicadas no art. 312 do Decreto Estadual n. º 

1.525/2022; 

11.35. A fiscalização deverá emitir informação ou relatório a respeito de todos os atos do 

contratado relativos à execução do Contrato, quando couber, em especial quanto à aplicação 

de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato; 

11.36. A fiscalização deverá, em seu relatório de avaliação da qualidade dos bens, identificar 

e quantificar as ocorrências eventualmente praticadas pelo contratado no período de 

faturamento, com vistas a aplicar multas/glosas no pagamento da fatura; 11.37. Todas as 

ocorrências devem ser documentalmente comprovadas e anexadas ao Relatório a ser 

elaborado conforme estabelecido no art. 294 do Decreto Estadual n. º 1.525/2022. 

11.38. O Relatório é o ato administrativo que concretiza o recebimento provisório. 

11.39. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

11.40. A operacionalização e o controle da execução contratual deverão ser realizados por 

meio do Sistema de Aquisições Governamentais - Contratos, disponibilizado pela Secretaria 

de Estado de Planejamento e Gestão. 

11.41. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 
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12. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1. A proposta de preço da Negócios Públicos, encontra-se anexa aos autos, contendo a 

descrição detalhada dos serviços e é parte integrante dessa contratação. 

12.2. Para efeito da apresentação da proposta no valor ofertado estão incluídas todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação, não cabendo à SEDUC/MT, quaisquer custos adicionais. 

 

13. DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

13.1. A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução desta 

aquisição, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas de 

instituições e/ ou empresas de apoio financeiro que por ventura esta Secretaria for parceira, 

tais como BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), Banco Mundial entre outros. 

13.2. Ressalta-se que, tais instituições e/ou empresas de apoio financeiro poderão reserva-se 

no direito de, diretamente ou por agente por ele designado, realizar inspeções ou auditorias 

nos registros contábeis e nos balanços financeiros da 

Contratada relacionadas com a execução desta aquisição. 

13.3. Se, de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um 

funcionário da Contratada ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, 

poderá declarar inelegíveis a Contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em 

práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou 

contratos financiados com recursos do mesmo. 

13.4. Em virtude do previsto no Decreto Estadual nº 522, de 15/04/2016, que “Regulamenta, 

no âmbito do Poder Executivo, a aplicação da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 

e demais medidas de responsabilização de pessoas jurídicas, pela prática de atos lesivos 

contra a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, e dá outras providências”. 

 

14. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

A contratação se realizará através da Inexigibilidade de Licitação, na hipótese do art. 74, 

inciso III, “F” da Lei n. 14.133/2021, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO DOCUMENTO 

Habilitação Jurídica Art. 62, I e Art. 66 da Lei nº 14.133/2021 

Qualificação Técnica Art. 62, II e Art. 67 da Lei nº 

14.133/2021 

Qualificação Fiscal, Social e Trabalhista Art. 62, III e Art. 68 da Lei nº 

14.133/2021 

Qualificação Econômico-Financeira Art. 62, IV e Art. 69 da Lei nº 

14.133/2021 
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A contratada deverá apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à qualificação técnica, além 

de declarações legalmente exigíveis e outros documentos exigidos por legislação específica 

ao objeto contratado. 

 

Habilitação jurídica: 

No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, estatuto, ato 

constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da 

documentação de seus administradores; 

Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 

sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o 

instrumento válido da procuração; 

No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI; 

No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 

de 2020; 

No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de 

identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de 

Microempreendedor Individual; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

Ata ou documento equivalente de compromisso de constituição do Consórcio. Os 

documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso, o que deve ser providenciado 

mediante a apresentação de certidão emitida conjuntamente pela SEFAZ/MT e pela PGE/MT, 

na forma da Portaria Conjunta 008/2018-PGE/SEFAZ; 

Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada 

também prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa; 

Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND específica 

para participar de licitações expedidas pelo órgão competente do respectivo domicílio 

tributário ou sede; 

Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede da licitante, 

inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa; 

Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei de regência; 

No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, 

sem prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas 

aplicando-se os arts. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Habilitação econômico-financeira: 

Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante. 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou 

de sociedade simples; 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, que comprovem a boa situação financeira da empresa de forma 

objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados 

no processo licitatório; 

A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos 

dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das 
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informações dos Balanços Patrimoniais, relativo ao último exercício, já exigível na forma da 

lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) no último 

exercício exigido: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

  

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação OU do valor total estimado da parcela pertinente. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

Habilitação técnica: 

É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica para 

executar o objeto contratual, pelas seguintes razões: 

O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

O licitante deverá apresentar atestado (s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica 

de direito Público ou Privado ou regularmente emitido pelo conselho profissional 

competente quando for o caso, em nome da empresa licitante, em papel timbrado 

devidamente assinado e com identificação do emitente. 

O (s) Atestado (s) deverá (ão): 

Comprovar a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente 

Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o 

pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes. 

Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial 

competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 
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Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo 

responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou 

matrícula). 

Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente. 

Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas 

ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa 

física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa 

proponente. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do interessado. 

Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à 

utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam 

suficientes à comprovação de capacidade de execução dos serviços exigidos neste Termo de 

Referência. 

Serão exigidas, ademais, dos licitantes as declarações dos incisos I a V do art. 136 do Decreto 

Estadual n° 1.525/2022. 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

Ata de fundação; 

Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e 

Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. As regras acerca das condições de pagamento são as estabelecidas neste Termo de 

Referência; 
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15.2. Pelo fiel e perfeito cumprimento do objeto desta licitação, a SEDUC/MT pagará o valor 

global de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), mediante Ordem Bancária a ser 

depositada em conta corrente Banco do Brasil AG.1622-5 Conta:105.678-6 a favor de 

Instituto Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração Pública - INP – 

LTDA, devidamente inscrita no CNPJ nº 10.498.974/0001-09, no valor correspondente; 

15.3. Eventuais alterações serão formalizadas na Ordem de Fornecimento/Serviço; 

15.4. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número da Ordem de 

Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, preferencialmente Banco 

do Brasil, agência e número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem 

bancária; 

15.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor (es) para outra (s) praça (s) 

será (ão) de responsabilidade do contratado; 

15.6. O contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança 

em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio da operação 

de “factoring”; 

15.7. O requerimento de pagamento deverá ser instruído somente com a prova de 

Regularidade Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso não exista indícios de 

descumprimento contratual; 

15.8. O documento exigido no teor deste instrumento, poderá ser substituído pelo 

Certificado de Regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato 

Grosso, desde que em plena validade; 

15.9. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a salários, 

encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, ou seja, todas as despesas 

necessárias ao fornecimento do objeto; 

15.9.1. O faturamento deverá ser emitido em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO – SEDUC, CNPJ.  53.291.992/0001-10- Endereço: Rua Engenheiro Edgar Prado 

Arze, Quadra 01, Lote 05, Setor A - Centro Político Administrativo - CEP 78049-906 - Cuiabá – 

MT, observada a Portaria 141/2017/GS/SEDUC/MT; 

15.9.2. Caso constatada alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 

sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. É vedado caucionar ou utilizar o Termo de Referência decorrente do presente 

instrumento para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 

Administração; 

16.2. Não será permitida a subcontratação; 

16.3. Fica assegurado à Secretaria de Estado de Educação, mediante justificativa 

motivada, o direito de, a qualquer tempo, e no interesse da Administração, revogar a 

presente contratação no todo ou em parte. 
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